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IMPUGNAÇÃO

PRECÃo PRESÊt\iCtAt Ns 74l2ür9

Perfix AssesEoria e Consultoria Ltda. IFP, enrpresa privada cam sede à Rua joãc de

Arruda Pastana, ns 136 * Centrç - Amparo/SP, CEP 13.9üC-5CI0, Cí\P.! 1ü"483.9421ü001-21,

representada por sua sócia administradora Sra. Joseane Vasconcellos de Freitas, casada,

empresária, t?F 217.887.4?8-26, em atenção ao procedimento licitatorio promovido pelo

MUNTCíPIO DE ANTÔN|C CARLüS - SC, vêm tempestivamente e na meihor forma de

DIREITO apresentar IMPUGNAÇÃü em reiação ac edital referente ao certame em epígrafe.

1. ITEM IMPUGNADO

l. ltem 7.2-l:"Atestado de capacidade técnica, atestado que a Iicitanle iá prestott

serviços relacionados a realizaÇão de auditcria em folha de pagamento de

servidores efetivos ativos, com apuração e levantamento das contribuicÕes

previdenciárias vertidqs para o RPP5.

2. PREÂMBUI-O

Õ rol de exigências para comprovação de capacidade técnica deve fixar-se em

assegurar que a contratação realizacia pela administração púbilca se dará parâ con'i

empresa apta e qualificada à realização do objeto licitado, visando ã preservãção do

patrimônio e da erário públic*.

O princípio do Formalismo Moderado na condução de certames lícitatório é diretriz

basilar que deve submeter todos üs atos da administração púbiica, e está inscuipido junto

ao §1e do artigo 3s da Lei Federal 8.666/93:

"§ le E vedado aos cgentes púbticos:

I - admitir, FR€VER, incluir au talerar ... qualquer autra

circunstância ímpertinente ou irrelevonte PARA A
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rspecíçtco üBtETo Do coNTRATo, ressalvado o

dísposta nos §§5o a 72 deste artigo e na ãrt. 3o da Lei

no 8.248, de 23 de outubra de L991." [Grífo nasso]

Senão vejamos a lição do rnestre Dallari (DALLAfll, Adilson. Aspectos Jurídicos da

Licitação. 5ão Paulo. Saraíva, L992):

N,,. EXIGÊNCIAS DEMASIADAS E RrcAR$MQS

ÍN'CO'V5E,VTÂNEOS CCIM A BAA ÜçGESE DA LEI frEVEII/I

§Efr ARREDADAS. Não deve haver nas trabalhos

nenh*m rigarisrna e NA PRIMEiRA FASE DE

HAB\L|TAçÃO DEVE SER DE AESOLUTA STNGELEZA O

Pfr üCED', MENTO L\C|TATORíA' {Grífo nossol

Neste sentido, a doutrinadora Medauar {MEDAUAR, Odet*. DÍreito Administrçtivo

Maderno.5Ê. ed. rev. e atual. São Paulo. RT, 2001) acrescenta:

"Cãbe abservar que, ünte o princípio da FORMAilSMA

{\,4üDERAüü que narteia ú prrrcesso çdministrativa, NÃü

DEVERA PREDOMIII/,AR RrcAR EXAGERADA

AF€TATTIÜ§ O PRiNCíPIO DA €AMPETITÍVIDADE.

Qusnta msior o número de licitantes, mais auments ç

passibilidade de obte r melhores serviças ..." {Grilc

nossol

Grave é a condição de inadequação frente aos

procedimento licitatória, pois desta ação incorrer-se-á

cr:rnpetitíuidade da licitação.

Ü ato de estabelecer exigências no certãme é do tipo vinculado parã o gestor

públieo quando formula a redação edita!ícia.

limites do formalísms

na restricão índevida ".t ^Uã
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A documentação habilitatoria do certame deve tão somente LM!IA&SE_a_

GARAf{Tlft A EXECUÇÃG Dü OBJET0, o quÊ não ccorrerá casa se pratique ílegalnrente

rigorisrnc exacerbado p;era com a docurnentação requerida,

Tal atribuição é taxativa Ê Ísslry§ya êô ãgente púhlicc. Citemos quÊ a

jurisprudência )á é pacífica quanto ao tratamento devido à atos administrativos

burccratizadores que eventualmente busquen'r extrapolar para com os limites legais

permitidos na condução de atos !icitatórios.

PÜRTÂNTO, PÜDTMOS CONCLUiF{ D[ FCRMÂ I{\I*|SCUTiVÊL QUE Ü GESTÜR

PÚBLICO, AO FIxAR DOCUMENTAÇÃO À SER APRESENTADA ESTARA OBRIGADO A

OBSERVÂR O PRIT{CíPIÜ DO FORMATI§MO MODERADO JUNTO AO CEftTÂME.

Prosseguindo, temos que toda licitação promulgada deve sempre também observar

fielrnente uma série de princípios fundamentâis, conforrne determina a lei 8.666193:

Art. 3s A licítaçãa destina-se a garantir a abservância do

príncipio canstitucíçnsl da isonamia, s seleçda da

proposta mais vantojasa para a adminístração e a

promoção da desenvalvirnenta nacíansl sustentóvel e

será processsda e julgada em estrito conformidode

carn çs princípias búsicos dç LEGALIDADE, dç

impessoalidade, da morolidade, do igualdade, da

publicidade, da prabidade adminístrativa, da vinulaçõo

oo instrumento convacotório, do julgomento abjetivo e

dos que lhes süo carrelatos. [Grifo nosso]

Todo ato administrativo praticado pelo gestor público deve estar pautado na

impessoalidade e legalidade daquilo que se busca concretizar. Na lição do mestre Hely

Lopes {MEIRELLES. Hely Lopes" Direito Adminístrativo Brasileiro. 37a ed. Malheiros, São

Paulo, 2ü1L]1, o legítimo e verdadeiro exercícis do príncípío da impessoalidade fia

administração pública, referido na Constituição de 88 (art. 37, caput), nada mais é que o

clássico princípio da finalidade, o qual impõe ao administrador público que só pratique o
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ato para o seu fim legal (legalídade), que é unicamente aquele que ã norma de díreito

indica exprÊssâ ou vírtualrnentÉ corfio objetivo do ato:

'A LEGALTDADE, CAMA PNNCíP|? DE ADMTNTSTRAÇÃO,

{cF, AftT. 37, AAPUT), 5í6trlFJCÁ QUE O

ADMINISTRADOR PÚBUCA §STA, EM TAÜA SUA

ATIVIÜAÜE FUNC§ONAL, SU}EITÜ AÜS MANDAM{NTÜç

DA LEt, t ÀS rXOÊlVClÁS DA BEM COM\JM, E DELES ryÃü_

SE POÜE AFASTAR ÜU DESVíAR, SÜB PENA DE FRATICAR

ATO INVAilDA E EXPOR.SE À RESPOí\ISABILIDAÜE

DISCíPLINAR, C'VíL E CRIMINAL CONFORMí Ü CASÜ.

IGrífa nosso]

ATUAR NA CONDTÇÃO DE GESTOR pÚBLtCO NÃO SIGNÍFICA ESTAR ACIMA DA LEI,

PELÜ CCINTRÁRíO, SIGNIFICÁ ESTAR IMBUíDO DÜ DEVER DE OBSERVÁ-LA, JUSTAMENTE

poR DlSpoR DE RECURSOS E DO PODER DA FORÇA, AMBOS CONFIADOS NA ESTÊITA

coNDrÇÃo DA PHESERVAÇÃC DO BEri/i COMUM.

No tocante à definiçâo dos serviços â serem comprovados na capacidade técnica,

noder-se-á incluir somente as parcelas de maier relevância cumuladas com valor

significatiyo do obieto a ser rontratado, nos terrnos da Súmula np 26312011 do Tribunal de

Cantas da União, devendo essa exigência guardãr a prrporçãa com a dimensãü e ã

complexidade do objeto, com o cuidado de não estabelecer exigêncías excessivas ou

desnecessárias, que possãrn restringir indevidamente a competitívídade do certame:

"Fürü ü comprov*ção da capacidsde técnico-operacional

dçs licituntes, e desde que limitad*, simultaneomente, §2_

parcelas de maiar relevância e valor signiÍicativo do obieto

c ser cantratado, é legal a exigêncÍ* de compravaçãa dc

execução de quontitativas mínimas em abras au serviços

com cçrccterísticçs sernelhantes, devendo essa exigêncía
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guardçr prcpürÇõo cam s dimensõo e a complexidade da

ebjeto s ser execut*da." {1um*l* *e 2ffi/2Ü11 - TCÜ}

fgrifo nasso]

Neste sentÍdo também observemos:

"Exigír-se campravaçãa da qualificaçõo técnica para

itens da obra que n&o se afigurom Çoíno sends de

rnaior relevôncia e valar signifícativo, alem de

restrinçir * c*mpetitividade d* çertçnte" cfr*nt* çs

ditsmes contidos no art. 30 da Lei n.ç 8.666/L993." -

Acórdão 80ü12008 Plenária i5umárioi

'A exígência de atestado de capacitaçõo técnico-

profissional au técnica-aperccianaf deve fimÍtar-se às

parcelçs ds maior rekvânçiç e vçlor sianifiççtivo

do abíeta licitsda." - Âcórdào t77L{2007 flenáris

{§umário}

"Nãa obstonte, a determinaçôa de que as licitantes

ca{fipraveín ter experiênci# üfiterior ns realizaçüo de

servíÇas compatíveis csffi o abjeto licítçdo samerrte

pode ser feita com relação àquelas psrcetas de maior

relevilncia e vslar sÍqnifícativa. canforme preceitua o

§2* d* art. 3ú da L*i de Licitações. Ademçis, 6s

parcelas devern ser definidüs corn base nos serviços

mais específicos e que apresentem rnci*r

complexidade, ressaltanda-se que a definiçãa dessss

porcelas deve ser devidamente mativçCo." - {TCEMG -
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Acórdão Tribunal Pleno Processo: 838830 - Natureza:

§enúncia * §essãc do dia 20/831131

Na presente licitação temos corrlo obieto licitado a contratação de emprssa

especiaiizada para Revisão do Estatuto e elaboração do Plqnq de Cargo§, Ç lreirâ§ Ê

§êiá{!gs da Administração Municipal de Antônie Carlos, üra, corno relevância tecnicâ,

cürretã é a exigência de corfiprüvação de experiêncía anteriar em exeeução de serviçcs

para *laboração do PCCS, conforme item "7.2-k" do edital, em outt'ora, a exigêneia de urn

seguncio âtestado (itern impugnado), fere de rrrorte * princíBiCI da competitividade rlo

iicitado, ainrtra, ressaltarnos que tal serviço especifícado junto ao item impugnado {auditoria

da folha de pagamento), é inerente à unra (entre tantas outras) sub etapas de elaboração

do PCCS, portanto, a exigência de um segundo atestado configura restriçâo ao caráter

competitivo do certame.

Por evídente que s núcieo crítíco ora licitadc (Estatuto + PCCS) compreende

inúmeras etapas em sua realização, e não é razoável que a administração pública pratique

formaiismo exacerbadc e bunocratizador ao pretender exigir cartas de capacidade técnica

exaustivamente detalhistas, que em última instância tão somente restringem o universo de

participantes e cÊrceíam a plena competitividade, vulnerabiÍizando o erário púb,lico e

sujeitando o prÓprio certãmÊ à denúncia perante a corle de contas.

Desta forma, a exigância de capacidade técnica deve limitar-se à parcela de maior

relevância do certame, que junto ao instrumento convocatorio É declarada explicitamente

cofito: Bevisãs do Estatuto e elaboração do Plana de Cargos. Carreiras e Saláfio§, sendo

sobre estes pontos a linha limítrofe da .riabilidade burccráticâ ao estabelecer-se exígências.

Violar este pressuposto tcrna a iiuEtre comissão de licitaçÕes, em qspgcial na fiÊura

de seu{sua} pregoeiro(a} suieito à denúncia e punição perante a cofte de contas, uma vez

que 0 edi'iai pubiícado padece de vício insanável, devendo ser refsrmado.

Temos claramente destacadr: que A ADMINISTRAÇÃO PUBLICA DEVE VALER-SE DE

FORMALiSMO MODERADO NO CERTÀil,{E, exercendo sua "alltüridade burocrática" em nível

compatível com a garantia de execução do objeto licitado, o que verificou-se extrapolado

junto ao item impugnado.

ncía e valor s
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s.CONCLU§ÕE5

t. O princípio da legalidade prediz que o gestor púhlico não pode instituir exigência

junto ao edital que *ão encsntre respalda específico na legislação vigente;

ll. A imputação de exigência pâra participação em licitação não prevista

prelirninarrnente em lei afeta e prejudica diretamente c princípio da arnpla

concorrência;

lll. A exigência de atestadc que não contempla r*aicr relevância e valor signÍficativo do

ohjeto, restringe a competitividade do certame;

ÍV. É fundamental que a Adrninistração do Município de Antônio Carlos extinga o item

em voga, reestabelecendo a legalidade;

V. A inobservância deste quesíto sujeitará a ilustre comissãc de lÍcitações à denúncia

junto a Corte de Contas.

Caso nosso recurso não seja aceito em primeira instância, desde já solicitamos

recurso automático à segunda instância.

5úcia Administradora


